
1 
1º Simulado Especial – DP-DF – 09/08/2020 

 

 
  



2 
1º Simulado Especial – DP-DF – 09/08/2020 

 

Simulado Especial 
1º Simulado DP-DF 

 

Nome:  
___________________________________________________________________________________ 
 

 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso do DP-DF; 

2 – A prova contém 120 itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora 
CESPE/CEBRASPE, com assertivas para serem valoradas como “certo” ou “errado”. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia 
Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8:30 às 13:00 para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados no blog do Estratégia Concursos. 

8 – Esse simulado é uma autoavaliação! Você mesmo(a) vai corrigir, a partir do padrão de respostas disponível na área do 
aluno. 

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK - https://bit.ly/Simulado-DPDF-09-08-20 
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PORTUGUÊS 
Janaína Arruda 

Texto I 

Quando a jornada aconteceu, ainda demorariam 
milênios antes que o primeiro ser humano sonhasse com a 
escrita capaz de registrá-la, e os bardos e xamãs que talvez 
tenham contado a história viraram pó há muito tempo. Mas a 
memória coletiva dos primeiros seres humanos que ousaram 
fazer a travessia entre a Ásia e a América sobrevive, em 
parte, no DNA de seus descendentes. Segundo dois novos 
estudos, esse testemunho indica que um bando minúsculo de 
exploradores, com menos de 70 adultos, embarcou nessa 
aventura — literalmente, aliás: eles teriam remado pela costa 
do Pacífico para colonizar o novo mundo.  

 

Folha de S. Paulo, caderno Mais, 17/7/2005. 

 

01. Pode-se concluir do texto que os primeiros 
explorados que chegaram à América eram arrojados.  

 

02. Infere-se do texto que os seres humanos que 
fizeram a travessia do Pacífico à América não 
conheciam a linguagem codificada.  

 

03. Os termos “jornada” e “história” estão em sentido 
amplo e não permitem o seu entendimento específico 
sobre o que tratam no texto.  

 

04. O verbo “demorar” na linha 1 tem como 
complemento “milênios”, o que justifica sua flexão no 
plural.  

 

05. A linguagem utilizada no primeiro parágrafo do 
texto é característica de textos oficiais destinados à 
instrução e ao aconselhamento de autoridades.  

 

06. O pronome oblíquo em “registrá-la” é anafórico e 
retoma por coesão a palavra “escrita”. 

 

07. O verbo “viraram”, presente em “que talvez tenham 
contado a história viraram pó há muito tempo”, 
poderia ser substituído por “tinham virado” 
mantendo-se a correção gramatical e o sentido 
original do texto.  

 

08. Os dois novos estudos mencionados no texto fazem 
referência ao testemunho da história contada pelos 
xamãs e bardos.  

 

09. A ideia apresentada após os dois-pontos expressa 
uma explicação para “embarcar”.  

 

10. O trecho “Quando a jornada aconteceu, ainda 
demorariam milênios antes que o primeiro ser 
humano sonhasse com a escrita capaz de registrá-la” 
poderia ser corretamente reescrito, sem prejuízo ao 
aspecto gramatical ou para a coerência, da seguinte 
forma: Quando a jornada aconteceu, ainda 
demorariam milênios antes de o primeiro ser humano 
sonhar com a escrita e tronar-se capaz de registrá-la”.  

 

Texto II 

O crescimento mundial da consciência ambiental 
está aumentando na sociedade o desejo de consumir 
produtos ambientalmente saudáveis. Vários países do mundo 
já adotam, voluntariamente, mecanismos de rotulagem 
ambiental, com atribuição de selos verdes a produtos que 
atendam critérios de controle ambiental previamente 
estabelecidos. A rotulagem ambiental está se tornando um 
poderoso instrumento de mercado, pelo qual se informa aos 
consumidores que determinados produtos são produzidos de 
acordo com padrões ambientalmente corretos.  

 

Internet: (com adaptações). 

 

11. Infere-se do texto que corporações poderosas são 
detentoras dos mecanismos de rotulagem ambiental.  

 

12. Os mecanismos de rotulagem ambiental foram 
adotados livremente por diversificadas nações.  

 

13. A correção gramatical do texto seria preservada 
caso a expressão “na sociedade” estivesse isolada por 
vírgulas.  

 

14. O primeiro período do texto apresenta duas orações 
reduzidas.  
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15. A coerência e a correção gramatical do texto seriam 
preservadas caso a expressão “previamente 
estabelecidos” fosse deslocada para depois da palavra 
“critérios”.  

 

16. A palavra SE no trecho “pelo qual se informa aos 
consumidores que determinados produtos são 
produzidos de acordo com padrões ambientalmente 
corretos” é apenas partícula expletiva e pode ser 
retirada do texto sem qualquer alteração sintática ou 
semântica.  

 

17. A inserção de uma vírgula após a palavra “produtos” 
nas duas ocorrências no primeiro parágrafo não 
prejudicaria a coerência do texto ou a correção 
gramatical.  

 

Texto III 

A maioria do público acredita que os produtos 
químicos utilizados no dia a dia já foram exaustivamente 
testados e que seus criadores sabem exatamente como a 
natureza os receberá de volta quando eles forem jogados em 
esgotos ou simplesmente caírem no solo. Infelizmente essa 
não é toda a verdade.  

Apesar dos inúmeros cuidados e métodos 
desenvolvidos para se avaliar o impacto ambiental dos 
compostos químicos, a realidade é que é virtualmente 
impossível testar como cada um deles vai se comportar na 
natureza. 

 “Leva um tempo muito grande para se estimar o 
destino ambiental dos compostos químicos — a indústria 
produz novos químicos muito mais rapidamente do que eles 
podem ser testados”, diz o Dr. Victor de Lorenzo, pesquisador 
que desenvolveu, no Centro Nacional de Biotecnologia da 
Espanha, um programa de computador capaz de prever com 
grande precisão como um determinado composto químico se 
comportará na natureza, se ele irá se biodegradar ou não.  

O destino dos compostos orgânicos no meio 
ambiente, dos mata-matos aos medicamentos, é largamente 
decidido pelos micróbios. Esses organismos quebram alguns 
compostos diretamente em dióxido de carbono (CO2 ), mas 
outros produtos químicos permanecem no meio ambiente 
por anos, absolutamente intocados.  

 

 

 

 

O novo sistema desenvolvido por Lorenzo mostra 
como os microrganismos digerem os compostos químicos. 
Diante de uma formulação que não seja digerida, é emitido 
um alerta que poderá auxiliar as autoridades a estabelecerem 
restrições ou até a proibir a comercialização do novo produto 
químico.  

O programa, chamado BDPServer, foi 
disponibilizado gratuitamente na Internet.  

 

Internet: (com adaptações). 

 

18. Segundo o texto, os estudos de Dr. Victor Lorenzo 
são responsáveis pela degradação dos poluentes no 
meio ambiente.  

 

19. Infere-se do primeiro parágrafo que as indústrias 
não conhecem de fato os resultados dos produtos 
lançados no meio ambiente.  

 

20. O sistema desenvolvido pelo Dr. Lorenzo tem baixo 
custo para a implementação nas empresas.  

 

21. No segundo parágrafo, a retirada da partícula 
expletiva QUE e do verbo SER manteria a correção 
gramatical e o sentido do texto.  

 

22. O texto é predominantemente expositivo em 
decorrência das informações apresentadas. 

 

23. O trecho “Apesar dos inúmeros cuidados e métodos 
desenvolvidos para se avaliar o impacto ambiental dos 
compostos químicos, a realidade é que é virtualmente 
impossível testar como cada um deles vai se 
comportar na natureza” pode ser reescrito sem 
alteração de sentido ou comprometimento gramatical 
da seguinte forma: Apesar dos inúmeros cuidados e 
métodos desenvolvidos para se avaliar o impacto 
ambiental dos compostos químicos, é impossível 
testar virtualmente como cada um deles se comporta, 
essa é a realidade. 
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24. Os vocábulos “público”, “químicos” e “métodos” 
são acentuados de acordo com a mesma regra de 
acentuação gráfica. 

 

25. No trecho “A maioria do público acredita que os 
produtos químicos utilizados no dia a dia já foram 
exaustivamente testados e que seus criadores sabem 
exatamente como a natureza os receberá de volta 
quando eles forem jogados em esgotos ou 
simplesmente caírem no solo. Infelizmente essa não é 
toda a verdade” os pronomes destacados apresentam 
o mesmo termo como referente.  

 

26. As expressões “mata-matos” e “medicamentos”, 
que estão no mesmo período, servem como 
referência para “Esses organismos”.  

 

27. Pode-se inferir do texto que existe desigualdade em 
relação à produção de químicos pela indústria e os 
testes que podem ser realizados nesses mesmos 
produtos.  

 

28. Todas as ocorrências da palavra SE no terceiro 
parágrafo fazem parte da mesma classe gramatical.  

 

29. A substância desenvolvida por Lorenzo funciona 
como um micróbio capaz de degradar substâncias 
químicas incapazes de se diluírem no meio ambiente.  

 

30. No penúltimo parágrafo do texto, a expressão “um 
alerta” é sujeito da estrutura “é emitido”.  

 
 

CONHECIMENTOS SOBRE O DF 
Leandro Signori 

Julgue os próximos itens relativos à construção de 
Brasília. 

31. A construção de Brasília foi uma verdadeira 
revolução urbanística e arquitetônica, no entanto, por 
não ser uma prática comum no país, não foram feitos 
estudos e análises sobre os impactos que a nova 
capital teria sobre o meio ambiente. 

 

32. O projeto de construção de Brasília com a 
transferência da sede do poder político para o interior 
do país sofreu forte oposição e  desconfiança de 
vários segmentos políticos, especialmente do Rio de 
Janeiro, então Capital do País. 

 

Com relação aos aspectos históricos, geográficos, 
políticos, econômicos, étnicos e sociais do Distrito 
Federal e da Região Integrada de Desenvolvimento do 
DF e Entorno (RIDE-DF), julgue os próximos itens. 

 

33. A Constituição Federal de 1988 veda a divisão do 
Distrito Federal em municípios e determina a sua 
organização em regiões administrativas. 

 

34. A classificação de Brasília como metrópole nacional 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) deve-se ao fato de que na cidade encontram-se 
sediadas instituições com o poder de tomada de 
decisões que irradiam os seus efeitos por todo o 
território brasileiro. 

 

35. Cada região administrativa conta com uma 
administração regional, chefiada por um 
administrador, nomeado pelo Governador do Distrito 
Federal após aprovação da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal. 

 

Com relação à Região Integrada de Desenvolvimento do 
Distrito Federal e Entorno (RIDE-DF), julgue os itens a 
seguir, tendo como base a Lei Complementar nº 
94/1998 e suas alterações. 

 

36. A alteração legislativa que ampliou a área de 
abrangência da RIDE-DF incluiu doze novos municípios 
à região. A alteração baseou-se no argumento de que 
o conjunto desses municípios apresentam uma forte 
ligação socioeconômica com o Distrito Federal. Diante 
disso, a norma legal também estabeleceu a criação, no 
âmbito da RIDE-DF, da Área Metropolitana de Brasília, 
cuja principal atribuição é garantir a efetiva 
articulação de serviços públicos comuns ao Distrito 
Federal, aos estados de Goiás e Minas Gerais e aos 
municípios que a integram. 
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37. Existe um descompasso entre os níveis de 
desenvolvimento do Distrito Federal em comparação 
com municípios que compõem a RIDE-DF, o que 
contribui para explicar a ênfase concedida aos 
programas e projetos prioritários relativos à 
infraestrutura e à geração de empregos. 

 

38. A RIDE-DF foi criada com o intuito de diminuir as 
desigualdades sociais e promover o desenvolvimento 
regional dos municípios limítrofes ao Distrito Federal, 
contudo, no primeiro momento, devido à grande 
concentração populacional, suas ações e políticas 
públicas foram direcionadas aos municípios goianos. 

 

 

LODF 
Rosenval Júnior 

39. De acordo com a LODF, ninguém será discriminado 
ou prejudicado em razão de convicções políticas ou 
filosóficas. 

 

40. É um objetivo prioritário do Distrito Federal 
assegurar, por parte do Poder Público, a proteção 
individualizada à vida e à integridade física e 
psicológica das vítimas e das testemunhas de 
infrações administrativas e de seus respectivos 
familiares. 

 

 

LEI COMPLEMENTAR DISTRITAL Nº 
840/2011 

Antônio Daud 

Tomando por base o regramento contido na LC 
840/2011, julgue os cinco itens a seguir. 

41. A critério da administração pública, pode ser 
concedida ao servidor estável licença para tratar de 
assuntos particulares, pelo prazo improrrogável de até 
três anos consecutivos. 

 

42. O decurso do prazo de 180 dias extingue a 
punibilidade das faltas ensejadoras da aplicação de 
advertência. 

 

 

43. O nível de escolaridade exigido para o cargo é 
requisito básico para provimento originário de cargo 
público. 

 

44. Situação hipotética: Vanildo, servidor efetivo 
distrital, já estável no serviço público, havia sido 
demitido em razão da constatação de insubordinação 
grave em serviço. Ocorre que, seis meses depois, a 
demissão foi invalidada mediante decisão 
administrativa. Assertiva: Vanildo deverá ser 
reintegrado ao cargo que ocupava, com a indenização 
de todas as vantagens e vencimentos que deixou de 
receber naqueles meses.  

 

45. A redistribuição consiste no deslocamento de cargo, 
ocupado ou vago, no âmbito do quadro geral de 
pessoal, para órgão ou entidade de outro Poder. 

 

 

LEI COMPLEMENTAR DO DISTRITO 
FEDERAL Nº 828/2010 

Antônio Daud 

Tomando por base o regramento contido na LC 
828/2010, julgue os cinco itens a seguir. 

 

46. Cabe ao Conselho Superior da DP-DF propor o 
afastamento preventivo e a destituição do Diretor-
Geral antes do término de seu mandato. 

 

47. O defensor público-geral será nomeado, pelo chefe 
do Poder Executivo, dentre 3 membros ativos ou 
inativos da Carreira da Defensoria Pública do Distrito 
Federal, maiores de 21 anos, eleitos, em lista tríplice, 
pelo voto direto, secreto, plurinominal e facultativo 
dos defensores públicos do Distrito Federal. 

 

48. As decisões que importarem em aplicação de 
sanção disciplinar a defensor público ou seu 
afastamento preventivo só poderão ser tomadas pela 
maioria absoluta dos membros do Conselho Superior 
e em sessão a que se façam presentes no mínimo 2/3 
deles. 
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49. A defensoria deve prestar assistência judiciária 
gratuita e integral aos necessitados, à exceção da 
prevenção extrajudicial de litígios mediante técnicas 
de mediação. 

 

50. A assistência prestada pela DP-DF não inclui a 
postulação perante o Supremo Tribunal Federal, 
porquanto constitui instância judicial extraordinária. 

 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO  
Fabiano Pereira 

51. Em relação aos atos administrativos, a revogação de 
um ato gera a repristinação de ato revogado 
anteriormente.  

 

52. Os cargos públicos efetivos do Poder Executivo 
somente podem ser extintos por lei.  

 

53. Fundamenta-se no poder hierárquico a prerrogativa 
que os agentes superiores possuem de rever os atos 
praticados pelos subordinados, anulando-os, quando 
não forem mais convenientes ou oportunos. 

 

54. A precariedade e a revogabilidade são característica 
da permissão de serviço público, que é formalizada 
através do contrato de gestão.  

 

55. Com o objetivo de avaliar os programas de governo 
e orçamentário, os poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário manterão sistema de controle interno, de 
forma integrada.  

 

56. Ato administrativo discricionário não está sujeito ao 
controle de legalidade a ser exercido pelo Poder 
Judiciário. 

 

 

 

 

 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

Ricardo Vale 

A respeito do sistema de controle de 
constitucionalidade brasileiro, julgue o item seguinte:  

57. O entendimento atual da Suprema Corte é no 
sentido de que, caso seja editada Emenda 
Constitucional capaz de promover alteração 
substancial em norma utilizada como parâmetro em 
ADI em curso, a referida ação restará prejudicada, 
uma vez que, em nosso ordenamento jurídico, 
inadmite-se a utilização de norma revogada como 
referência para o controle concentrado de 
constitucionalidade. 

 

Julgue as afirmações subsequentes, considerando o que 
estabelece a Constituição federal acerca dos direitos e 
garantias individuais:  

58. João interpôs recurso em face de decisão 
administrativa que determinou a interdição de seu 
estabelecimento comercial. Considerando a existência 
de lei atribuindo efeito suspensivo ao referido 
recurso, a omissão da autoridade não poderia ensejar 
o ajuizamento do mandado de segurança.  

 

59. Qualquer ofício ou profissão pode ficar 
condicionada ao cumprimento de condições legais 
para o seu exercício. 

 

Julgue o item abaixo, sobre o Poder Legislativo, de 
acordo com o estabelecido na CF/88:  

60. Embora os membros do Poder Legislativo municipal 
não tenham sido expressamente contemplados com o 
foro especial, atribuído pela Constituição aos 
parlamentares federais, os vereadores dispõem das 
mesmas imunidades e estão sujeitos às mesmas 
vedações aplicáveis aos deputados e senadores. 

 

Julgue o que segue, com base no que dispõe a 
Constituição Federal sobre a Defensoria Pública:  

61. Os defensores públicos gozam das garantias da 
inamovibilidade e são remunerados por meio de 
subsídios, mas não são vitalícios. 
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Considerando as regras atinentes aos direitos de 
nacionalidade, julgue a assertiva a seguir:  

62. O estatuto do partido político poderá estabelecer o 
regime de suas coligações nas eleições majoritárias, 
apenas.  

 

 

DIREITO PENAL 
Renan Araújo 

TEXTO-BASE para os itens 63 e 64 

Situação hipotética: José praticou determinado 
delito para o qual era cominada pena de reclusão de 02 a 04 
anos, tendo sido José definitivamente condenado. No curso 
da execução penal sobreveio nova lei penal modificando a 
pena cominada ao delito, que passou a ser de 01 a 06 anos de 
reclusão. 

 

Atento ao caso narrado, julgue os itens seguintes: 

63. Assertiva: caso se entenda pela aplicação da nova lei 
penal, caberá ao Juízo da condenação a aplicação da 
nova lei e realização de nova dosimetria da pena. 

 

64. Assertiva: por se tratar de nova lei penal que traz 
benefícios e prejuízos ao agente, poderá o Juiz 
mesclar aspectos das duas leis, aplicando a pena 
mínima da nova lei e mantendo a pena máxima 
prevista na lei anterior. 

 

TEXTO-BASE para os itens 65 e 66 

Situação hipotética: Fabrício foi condenado 
definitivamente pela prática do crime de roubo a uma pena 
de 04 anos de reclusão e multa de R$ 10.000,00. O Juízo 
sentenciante fixou, ainda, o valor de R$ 30.000,00 como o 
mínimo a ser pago à vítima como indenização civil pelos 
prejuízos causados pela infração penal. Após o trânsito em 
julgado, Fabrício veio a falecer, sem que tivesse cumprido a 
pena imposta bem como sem pagar a indenização civil fixada. 

 

Atento ao caso narrado, julgue os itens seguintes: 

65. Assertiva: a morte de Fabrício gera extinção da 
punibilidade, motivo pelo qual as penas de reclusão e 
multa não poderão ser executadas em face dos 
herdeiros, ainda que Fabrício tenha deixado herança. 

 

66. Assertiva: a indenização civil fixada em favor da 
vítima somente poderá ser executada em face dos 
herdeiros caso o condenado tenha deixado herança 
em valor superior ao fixado a título de indenização. 

 

TEXTO-BASE para os itens 67 a 70 

Situação hipotética: José, 20 anos, primário, 
praticou no dia 10.05.2012, crime de furto. A subtração se 
deu em um apartamento, no qual José entrou utilizando um 
grampo de cabelo para abrir a fechadura da porta. Segundo 
consta nos autos, os bens subtraídos somam R$ 1.800,00. A 
denúncia foi recebida em 15.06.2014, tendo sido proferida 
sentença condenatória em 28.04.2019, condenando José a 
uma pena de 02 anos de reclusão e multa. O MP não 
recorreu, mas a defesa apelou da sentença, não tendo sido 
ainda julgada a apelação. 

 

Atento ao caso narrado, julgue os itens seguintes: 

67. Assertiva: José praticou crime de furto qualificado 
pelo emprego de chave falsa. 

 

68. Assertiva: no caso em tela, houve prescrição da 
pretensão punitiva em sua modalidade retroativa. 

 

69. Assertiva: deverá ser aplicado ao caso o privilégio, 
eis que José é primário e é de pequeno valor a coisa 
furtada. 

 

70. Assertiva: a idade de José ao tempo do crime é 
considerada circunstância atenuante da pena. 

 

71. Acerca dos crimes contra a fé pública, julgue o item 
a seguir: 

A qualidade da falsificação é irrelevante para a 
configuração do crime de moeda falsa, eis que mesmo 
falsificações aparentemente grosseiras são capazes de 
atentar contra a fé pública. 
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72. Acerca dos crimes contra a fé pública, julgue o item 
a seguir: 

A aquisição dolosa de cédulas falsificadas de dólares 
americanos configura crime contra a fé pública, sendo 
conduta que possui a mesma pena prevista para 
aquele que falsifica moeda. 

 

 

CRIMINOLOGIA  
Alexandre Herculano 

73. Com base nos conceitos e objetos da Criminologia, 
julgue o item.   

A Criminologia adquiriu autonomia e status de ciência 
quando o positivismo generalizou o emprego de seu 
método. Nesse sentido, é correto afirmar que a 
criminologia é uma ciência do “ser”; logo, serve-se do 
método indutivo e empírico, baseado na análise e 
observação da realidade. 

 

74. Com base nos conceitos e objetos da Criminologia, 
julgue o item.   

A criminologia extrapola a análise do controle social 
formal do crime, preocupando-se também com os 
sistemas informais, e, sob um ponto de vista crítico, 
pode até mesmo defender a extinção de alguns crimes 
para determinadas condutas. 

 

75. Com base nas principais escolas criminológicas, 
julgue o item.   

Enrico Ferri se sobressaiu nos estudos sobre 
criminologia através dos fatores filosóficos. Acreditava 
que o delito era produto exclusivo de patologias 
individuais. 

 

76. Com base nas principais escolas criminológicas, 
julgue o item.   

Originada no século XX, a Terza Scuola Italiana é o 
melhor exemplo de escola que tentou conciliar os 
ensinamentos das extremadas Escolas Clássicas e 
Positivista. Apresenta distinção entre imputáveis e 
inimputáveis. 

 

 

77. Com base na Prevenção Democrática no Estado de 
Direito, julgue o item.   

Na terminologia criminológica, criminalização primária 
equivale à chamada prevenção primária. 

 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
Priscila Silveira 

78. Considerando a lei e a doutrina formada a respeito da 
prova no processo penal, analise a assertiva a seguir. No 
processo penal, cabe à defesa do réu provar o fato 
constitutivo do delito que lhe é imputado e à acusação 
provar fatos modificativos, extintivos e impeditivos do 
direito da defesa. 

 

79. Gabriela tem seu veículo furtado e comparece à 
Delegacia de Polícia mais próxima para registrar a 
ocorrência. O Delegado de Polícia instaura inquérito 
policial para apuração do fato. Esgotadas todas as 
diligências que estavam a seu alcance, a Autoridade 
Policial não consegue identificar o autor do fato ou 
recuperar a res furtiva. Nesse caso o Delegado deverá 
promover o arquivamento do inquérito policial, podendo 
a vítima Gabriela recorrer ao Chefe de polícia. 

 

80. Em relação à prisão em flagrante julgue a assertiva a 
seguir. Se a prisão em flagrante feita por agente policial 
não contar com testemunhas da infração, apresentado o 
preso à Autoridade Policial esta lavrará o auto de prisão 
em flagrante ouvindo o condutor e colherá as 
assinaturas de duas pessoas que tenham testemunhado 
a apresentação do preso à autoridade. 

 

81. O Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e 
dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Art. 127 
da Constituição). A esse respeito, analise a afirmativa a 
seguir. No caso de ação penal privada subsidiária da 
pública, cabe ao Ministério Público aditar a queixa, 
repudiá-la e oferecer denúncia substitutiva, interpor 
recurso e, no caso de negligência do querelante e desde 
que haja sua concordância, retomar a ação penal como 
parte principal. 
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82. A competência será, de regra, determinada pelo lugar 
em que se consumar a infração, ou, no caso de tentativa, 
pelo lugar em que for praticado o último ato de 
execução. Se, iniciada a execução no território nacional, 
a infração se consumar fora dele, a competência será 
determinada pelo lugar em que tiver sido praticado, no 
Brasil, o último ato de execução. Quando o último ato de 
execução for praticado fora do território nacional, será 
competente o juiz do lugar em que o crime, embora 
parcialmente, tenha produzido ou devia produzir seu 
resultado. 

 

83. Durante investigação de prática de crime de extorsão 
simples, considerando que a prisão do indiciado Paulo 
era indispensável para as investigações, após 
representação da autoridade policial, mas sem 
concordância expressa do Ministério Público, o juiz 
competente decretou a prisão temporária de Paulo pelo 
prazo inicial de 10 dias. No momento de cumprimento 
do mandado de prisão, José entrou imediatamente em 
contato com seu advogado, para esclarecimentos. Nessa 
situação hipotética, o advogado de Paulo deverá 
esclarecer que a prisão temporária é válida porque o 
crime investigado está no rol daqueles que admitem essa 
modalidade de prisão. 

 

 

DIREITO CIVIL 
Paulo Sousa 

84. A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou 
especiais a par das já existentes, não revoga, mas 
modifica a lei anterior. 

 

85. Ainda que ocorrida a emancipação voluntária, os 
pais do emancipado que causar dano a terceiro 
podem responder civilmente pelo dano. 

 

86. O negócio jurídico não será considerado nulo 
quando celebrado por pessoa que não consegue 
exprimir sua vontade por causa permanente. 

 

87. São elementos necessários para a configuração da 
responsabilidade civil objetiva o ato ilícito, o dano, o 
nexo de causalidade e a culpa. 

 

 

88. Em relação aos direitos da personalidade, é correto 
afirmar que em se tratando de morto, terá 
legitimação para exigir que cesse a ameaça, ou a 
lesão, a direito da personalidade, e reclamar perdas e 
danoso cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente 
em linha reta, ou colateral até o terceiro grau. 

 

89. A responsabilidade civil do Estado por omissão será 
objetiva quando relativa a atividade naturalmente 
perigosa. 

 

90. A venda de bem entre ascendente e descendente, 
por meio de interposta pessoa, é ato jurídico anulável, 
aplicando-se o prazo prescricional de 2 (dois) anos 
previsto no art. 179 do Código Civil. 

 

91. Prescreve em um ano a pretensão do beneficiário 
contra o segurador, e a do terceiro prejudicado, no 
caso de seguro de responsabilidade civil obrigatório. 

 

92. Não podem casar os menores de dezesseis anos, em 
qualquer situação. 

 

93. Após a abertura da sucessão definitiva, caso o 
ausente não retorne e nenhum interessado promova 
a sucessão definitiva, os bens arrecadados passarão 
ao domínio do Município quando passados dez anos. 

 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL  
Ricardo Torques 

94. Em se tratando de matéria sobre a qual deva decidir 
de ofício, o juiz poderá fazê-lo independentemente de 
manifestação das partes. 

 

95. O interesse de Pedro, autor em uma ação 
declaratória, poderá referir-se apenas ao modo de ser 
de uma relação jurídica. 
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96. Caso um idoso integre um dos polos da relação 
jurídica processual, será competente o foro de sua 
residência para processamento e julgamento da 
demanda. 

 

97. O direito à gratuidade da justiça engloba todo o 
polo da relação jurídica, estendendo-se ao 
litisconsorte ou ao sucessor do beneficiário. 

 

98. O cumprimento de sentença que reconhece a 
exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa dar-
se-á por requerimento do exequente, sendo o 
executado intimado, na pessoa de seu advogado, para 
pagar o débito no prazo de 15 (quinze) dias. Caso não 
o faça, o débito será acrescido de multa de 10% (dez 
por cento), assim como os honorários advocatícios. 

 

99. Para o Superior Tribunal de Justiça, o rol do art. 
1.015 do Código de Processo Civil, que versa sobre o 
cabimento do agravo de instrumento, é de 
taxatividade mitigada, posto que é admitido o agravo 
quando verificada a urgência decorrente da 
inutilidade do julgamento da questão no recurso de 
apelação. 

 

 

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
Ricardo Torques  

100. O Estatuto da Criança e do Adolescente tem 
aplicação restrita aos menores de dezoito anos de 
idade. 

 

101. A criança e o adolescente têm o direito de ser 
educados e cuidados e, para atingir esse fim, seus pais 
poderão fazer uso de castigos físicos como forma de 
correção e disciplina. 

 

102. A gestante ou mãe que tenha interesse em 
entregar seu filho para a adoção será encaminhada ao 
Judiciário. Nesse caso, é garantido à mãe o direito ao 
sigilo sobre o nascimento, embora seja assegurado ao 
adotado o direito de conhecer sua origem biológica. 

 

 

103. Em se tratando de adoção internacional de criança 
ou adolescente brasileiro, os brasileiros residentes no 
exterior terão preferência aos estrangeiros. 

 

104. Os casos de suspeita ou confirmação de castigo 
físico, de tratamento cruel ou degradante e de maus-
tratos contra criança ou adolescente serão 
obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar 
da respectiva localidade, sem prejuízo de outras 
providências legais. 

 
 

DIREITO DO CONSUMIDOR  
Paulo Sousa  

105. Produto é qualquer bem móvel material ou 
imaterial. 

 

106. A hipossuficiência é pressuposta nas relações de 
consumo em benefício ao consumidor, sendo a 
vulnerabilidade passível de comprovação. 

 

107. Um produto não é considerado defeituoso pelo 
fato de uma nova versão sua mais moderna e com 
mais opções aprimoradas ser lançada no mercado. 

 

108. O médico contratado por um particular para a 
realização de cirurgia meramente estética responderá 
objetivamente caso o resultado não seja o 
anteriormente planejado nas consultas realizadas com 
o paciente. 

 

109. É enganosa, dentre outras a publicidade 
discriminatória de qualquer natureza, a que incite à 
violência, explore o medo ou a superstição, se 
aproveite da deficiência de julgamento e experiência 
da criança, desrespeita valores ambientais, ou que 
seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de 
forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou 
segurança. 

 

 

 



12 
1º Simulado Especial – DP-DF – 09/08/2020 

 

 

110. Nas relações de consumo, as cláusulas abusivas 
são aquela passíveis de anulação, salvo nos contratos 
de adesão. 

 

111. Os direitos transindividuais, de natureza indivisível 
de que seja titular grupo, categoria ou classe de 
pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por 
uma relação jurídica base, são considerados como 
interesses ou direitos coletivos. 

 

112. A liquidação e a execução da sentença proferida 
nas ações civis públicas movidas pela Defensoria 
Pública somente poderá ser feita aos que 
comprovarem insuficiência de recursos. 

 

 

DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS  
Ricardo Torques  

113. O Ministério Público não tem legitimidade para a 
propositura de ação civil pública em defesa de direitos 
sociais relacionados ao FGTS. 

 

114. O Superior Tribunal de Justiça entende ser 
desnecessária a comprovação do prejuízo material, 
sendo suficiente a ilegalidade do ato para que seja 
cabível a ação popular para impugnação do ato. 

 

115. A sentença da ação popular será oponível erga 
omnes, salvo se julgada improcedente por deficiência 
de prova. Neste caso, caberá ao Ministério Público 
intentar outra ação com idêntico fundamento, 
valendo-se de prova nova. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

HISTÓRIA, ORGANIZAÇÃO E 
INSTITUCIONAL DE DPDF 

Marcos Gomes 

116. A ideia de autonomia funcional da Defensoria 
Pública relaciona-se com o espaço de liberdade 
institucional para realizar suas atribuições, com o 
escopo de alcançar as finalidades institucionais e 
constitucionais, sendo certo que a autonomia da 
Defensoria Pública do Distrito Federal foi reconhecida 
expressamente na Constituição Federal a partir da 
Emenda Constitucional n. 45. 

 

117. Tanto a pessoa natural, quanto a pessoa jurídica 
possuem direito a gratuidade de justiça. Entretanto, 
importante ressaltar que se presume verdadeira a 
alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por 
pessoa natural. 

 

118. Conforme entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, o defensor público necessita de inscrição na 
Ordem dos Advogados do Brasil para exercer suas 
atribuições. 

 

 

DIREITOS HUMANOS 
Ricardo Torques 

119. Havendo grave violação dos direitos humanos, o 
Procurador-Geral da República, suscitará, perante o 
Supremo Tribunal Federal, incidente de deslocamento 
de competência para a Justiça Federal. 

 

120. A Declaração Universal dos Direitos Humanos 
prevê que todo ser humano, vítima de perseguição 
tem direito de procurar e de gozar asilo em outros 
países, inclusive em decorrência de perseguição 
legitimamente motivada por crimes de direito 
comum. 
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Preencha o Gabarito 
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